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Introdução

A compreensão do funcionamento de 
uma instituição também perpassa o en-
tendimento dos atores que ali atuam. Um 
Parlamento será adequadamente analisado 
desde que se considere, além das institui-
ções, também os representantes. É funda-
mental conhecer os indivíduos que fazem 
parte, sua trajetória, background, caracterís-
ticas sociais, econômicas, ideológicas. Nes-
se sentido, “não são apenas as instituições 
que contam, mas seus operadores também” 
(Perissinotto, 2019, p. 138). 

Estudar os representantes, sua carreira, 
as rotas e os padrões de acesso aos cargos 
públicos é fundamental tendo-se a repre-

sentação política como elemento central 
das democracias modernas. Estudos sobre 
perfil e recrutamento parlamentar geral-
mente consideram o nível federal – o Poder 
Legislativo é sempre associado ao Congres-
so Nacional – relegando os Legislativos es-
taduais e municipais ao total esquecimento 
(Anastasia; Inácio, 2011). A complexidade 
da política subnacional apresenta lógicas 
próprias e particulares que deveriam ser 
melhor compreendidas, sobretudo é funda-
mental a comparação para se entender ade-
quadamente a política de um país.

Um modo de apreender diferente padrões 
foi feito por Schlesinger (1966) em sua pes-
quisa sobre as carreiras de líderes políticos 
nos Estados Unidos, ao medir a estrutura de 
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oportunidades políticas nos níveis nacional 
e estadual. Em cada unidade federada exis-
tem diferentes estruturas de oportunidades, 
instituições e formas de acesso. Para dimen-
sionar as oportunidades em cada estado, 
Schlesinger (1966) analisou a trajetória2, 
ou seja, o cargo político anterior daqueles 
que foram governador e senador para traçar 
as rotas típicas de progressão das carreiras. 
Uma experiência política frequente foi a 
de deputado estadual, cujo cargo captura o 
modo como se organizam os arranjos po-
líticos internos em cada unidade federada. 
Outros pesquisadores também notaram o 
potencial de entender o padrão de carreiras 
através do cargo de deputado estadual. O 
Legislativo estadual é uma posição interme-
diária entre o local e o nacional, podendo 
revelar circulação, pois nesse âmbito pode 
ocorrer a entrada na política, como também 
constituir um trampolim para outro cargo 
ou um ponto de apoio até segunda ordem 
(Borchert; Stolz, 2011). 

Afinal, como alguém se torna um depu-
tado estadual? Qual a trajetória percorrida? 
Com objetivo de elucidar o percurso até as 
Assembleias estaduais, estudaram-se 1.152 
deputados de sete estados brasileiros: Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, 
Minas Gerais, Bahia, Ceará e Goiás durante 
quatro legislaturas (1947-1963).

O período entre 1945-1964, que é re-
conhecido como a primeira experiência 
democrática no Brasil, também se caracte-
rizou como momento singular para o Legis-
lativo estadual, quando os estados tinham 
maior competência legislativa e administra-

tiva. A Constituição de 1946 não limitava 
a iniciativa parlamentar tão extensivamen-
te, o Executivo e o Legislativo concorriam 
pelas mesmas competências atribuídas aos 
estados, o que permitiu casos de ativismo 
legislativo. Após o golpe de 1964, o go-
vernador obteve grande parte da agenda 
legislativa estadual, o que se manteve na 
Constituição de 1988. Atualmente, a “es-
fera legislativa estadual e as prerrogativas 
de iniciativa legislativa dos parlamentares 
estaduais” também estão mais próximas ao 
regime militar do que da Constituição de 
1946 (Tomio; Ricci, 2012, p. 183). Por essa 
razão, a análise circunscreve as legislatu-
ras de 1947 a 1963, possibilitando futuras 
comparações entre períodos democráticos e 
melhor entendimento de processos históri-
cos da representação parlamentar e da de-
mocratização no Brasil. 

Analisar a trajetória até a chegada ao 
Legislativo estadual pode revelar, em consi-
derável medida, a dinâmica da política esta-
dual, já que mostra suas rotas frequentes e 
as expectativas sob determinados cargos. Os 
resultados destacam a relevância do âmbito 
municipal para as Assembleias Legislativas. 

O artigo está organizado em mais quatro 
partes. A próxima discute a literatura e apre-
senta as hipóteses de pesquisa; em seguida, 
as questões sobre a natureza dos dados e a 
sua obtenção, como também os procedimen-
tos metodológicos da pesquisa. Na sequên-
cia, é apresentada a amostra, assim como os 
testes das hipóteses e a discussão dos resul-
tados. Por fim, as considerações finais.

2 Serão considerados os cargos de deputado federal, vice-governador, procurador-geral, auditor, tesourei-
ro, secretário de estado e deputado estadual. 
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1. A carreira parlamentar no Brasil

De modo geral, os estudos sobre o Legis-
lativo concentram-se no Congresso Nacio-
nal, especialmente na Câmara dos Deputa-
dos. Entre as distintas abordagens, há pes-
quisas sobre o comportamento parlamentar 
(Castro; Anastasia; Nunes, 2009), as rela-
ções entre Executivo e Legislativo (Nunes, 
2009; Santos, 2001; Silame, 2016; Tomio; 
Ricci, 2012), o sistema partidário (Bohn; 
Paiva, 2009; Carreirão; Perondi, 2009; 
Melo, 2015), o perfil parlamentar (Bordig-
non, 2017; Braga; Nicolás, 2008; Campos; 
Duarte, 2011; Grill, 2008; Heinz, 2005; Reis; 
Grill, 2008; Reis, 2014), a conexão eleito-
ral (Cervi, 2009; Corrêa, 2016; Rocha, 2021; 
Tomio; Ricci, 2009), as eleições legislativas 
(Neto, 2022), os estudos de percepção (Fe-
lisbino; Kerbauy, 2013; Rocha; Costa, 2012), 
a imagem pública legislativa (Fuks, 2010) 
e a carreira legislativa (Anastasia; Correa; 
Nunes, 2012; Arruda, 2021; Santos, 2012). 
A maioria dessas pesquisas tem a tendên-
cia de abordar o período sob a Constituição 
de 1988 e/ou considerando um único caso, 
com algumas exceções. Portanto, faltam 
pesquisas comparando estados mostrando a 
transformação diacrônica dos perfis parla-
mentares entre períodos. 

Estudos sobre a carreira parlamentar 
foram empreendidos em vários países, pri-
vilegiando o desenvolvimento histórico da 
composição das elites, as características 
sociais dos representantes, a profissiona-
lização política, assim como as diferenças 
regionais em contexto de federalismo, en-
tre outros enfoques. Comparar representan-
tes ao longo dos períodos é importante por 
duas razões: primeiro – a representação é 
componente central nas democracias; se-
gundo – as instituições e os processos de re-
presentação oferecem um ponto de vista es-

tratégico de grandes transformações, como 
mudanças socioeconômicas e políticas. 
Além disso, a análise das transformações do 
perfil das elites parlamentares pode esclare-
cer os processos de democratização, já que 
revelam amplitude ou falta de abertura do 
sistema político para camadas mais amplas 
da sociedade e transformações nas institui-
ções governamentais (Cotta; Best, 2007).

A literatura especializada vem destacan-
do a assimetria entre o perfil dos legisla-
dores e o perfil da população em geral. O 
recrutamento político segue uma tendência 
de que aqueles que ocupam os postos su-
periores da hierarquia política pertencem 
aos altos estratos das camadas sociais (que 
pode ser aferida pela última profissão antes 
de exercer cargo político). Então, a “repre-
sentação parlamentar fornece uma imagem 
invertida da estrutura social” (Gaxie, 2012, 
p. 166). As classes superiores (produtores 
rurais, industriais, empresários, executivos, 
professores e intelectuais) estariam sobrer-
representadas enquanto as camadas médias 
e populares encontram-se sub-represen-
tadas nos Parlamentos. Dado que os Par-
lamentos refletem as estruturas sociais em 
alguma medida, as características políticas 
e sociais dos legisladores revelam as assi-
metrias de distribuição de poder que podem 
influenciar, por exemplo, a produção legis-
lativa (Semenova; Edinger; Best, 2013).

Abordando o contexto brasileiro, o es-
tudo seminal de Santos (1998) investigou o 
recrutamento dos deputados federais atra-
vés da análise dos dados biográficos das 
legislaturas entre 1946 e 1998. A pesquisa 
revelou altas taxas de renovações consecu-
tivas nas eleições, sempre maior de 40%. 
Ao analisar a trajetória até o Parlamento, 
percebeu-se que a Câmara dos Deputados 
estava suscetível à entrada de políticos 
inexperientes, pois aqueles com pouca ex-
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periência, de até 4 anos de atividade polí-
tica, foram cada vez mais ganhando espa-
ço. E os legisladores que nunca exerceram 
qualquer cargo político mantiveram lugar 
cativo no Parlamento: o número perma-
neceu acima de 27% de 1974 a 1994. Mas 

3 Em 1986, 41,1% haviam sido vereadores e prefeitos, 27% exercido cargos administrativos, e 26,7% os 
cargos de deputados estaduais (Santos, 1998, p. 98). 

durante o período da primeira democracia 
(1945-1964) houve queda: eram 31,3% em 
1946, diminuindo para menos de 20% na 
maior parte dos anos 1950, até voltar a su-
bir aos 29% (entre 1962 e 1966), conforme 
tabela abaixo. 

Tabela 1 – Último cargo anterior ao ingresso na CD (1946-1966) Deputados 1º mandato

1946 1950 1954 1958 1962 1966

Sem cargo 31,3 15,3 17,7 22,7 29,3 29,1

Vereador 2,6 6,5 2,3 5,6 2,8 3,8

Prefeito 12,9 7,5 9,9 6,3 7,9 4,9

Administração 36,9 28,4 34,9 31,2 26,9 23,1

Deputado estadual 12,2 38,8 31,9 31,2 30 33

Fonte: Santos, 1998, p. 98.

Por outro lado, aqueles que tiveram 
experiência começaram principalmente 
na administração pública. No contexto de 
democratização de 1945, após os anos de 
autoritarismo do Estado Novo (1937-1945), 
em que os postos eletivos estavam fechados 
e apenas disponíveis os administrativos, 
faz sentido a preponderância desse cargo. 
Cumpre destacar que o cargo de deputado 
estadual, a partir de 1950 até 1986, assume 
relevância como um dos principais cargos 
anteriores à entrada na Câmara federal, ul-
trapassando os sem cargos e os administra-
tivos na maior parte do período. Também é 
possível notar que existem três rotas diretas 
ao Legislativo federal: uma que parte da ad-
ministração, uma da Assembleia e outra dos 
postos municipais. Durante a democratiza-
ção, o trajeto que parte do município assu-
miu a preponderância3. 

Baseado nos achados de Santos (1998) 
sobre a entrada de novatos, também as As-
sembleias Legislativas estiveram tão abertas 
aos políticos sem trajetória como a Câmara 
dos Deputados? A primeira hipótese a ser 
investigada é a de que os Legislativos esta-
duais apresentam padrões semelhantes aos 
da Câmara dos Deputados.

Hipótese 1: a maioria dos deputados 
estaduais iniciou a carreira política no 
Legislativo estadual. 

Para testar essa hipótese será verificado 
se os deputados estaduais tiveram algum 
cargo político anterior, considerando-se os 
cargos eletivos, nomeados, e experiência 
em partidos políticos, associações e mili-
tância política. 
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Outra questão a ser investigada se refe-
re ao âmbito municipal. Conforme os dados 
apontam, existe uma rota direta dos mu-
nicípios ao Legislativo federal. Nesse sen-
tido, indagamos sobre as bases locais das 
Assembleias Legislativas. Além dos achados 
de Marenco dos Santos, os estudos clássicos 
ressaltaram a relevância do município para 
a política brasileira, lócus do mandonismo, 
coronelismo, filhotismo4 (Carvalho, 1968, 
1997; Leal, 2012; Queiroz, 1976). Verifi-
cou-se que em outros países, como Estados 
Unidos, Alemanha e Reino Unido, é no âm-
bito local que o début na política ocorre, 
como também é a base das carreiras políti-
cas (Borchert, 2009; Borchert; Stolz, 2011; 
Stolz; Linhart, 2022). Portanto, a segunda 
hipótese investiga essa possibilidade: 

Hipótese 2: a carreira política dos 
deputados estaduais perpassa por cargos 
municipais.

Diante da pertinência da política local, 
cabe averiguar se os cargos municipais são 
a base da carreira dos deputados estaduais. 
Para investigar essa hipótese, este estudo 
analisa a natureza da primeira experiência 
política dos deputados estaduais, classifi-
cando-a em quatro categorias principais: 
municipal, estadual, federal e outras ati-
vidades (associativa, partidária, sindical e 
militância estudantil), quando a esfera de 
atuação não pôde ser definida.

Complementando esta análise, e vi-
sando aprofundar a compreensão do pa-

4 Uma breve discussão dessa literatura pode ser encontrada em Arruda, Kerbauy (2016).
5 Os estados da região são jovens, apenas o Amazonas e o Pará existiam em 1945. A Assembleia do Pará 
disponibilizou informações que exigiam a coleta presencial, já a do Amazonas não disponibilizou os dados. 
6 Por exemplo, a Alerj (Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro) fornece a partir de 1975, para momentos 
anteriores seria necessário o levantamento na instituição. A mesma situação de realização de pesquisa 
presencial era necessária em Pernambuco, Maranhão, Sergipe etc. 

pel dos municípios na trajetória para a 
Assembleia Legislativa, foi realizada uma 
investigação sobre a presença de qualquer 
experiência prévia em cargos municipais 
na trajetória dos deputados, independen-
temente de terem sido, ou não, a sua pri-
meira atividade política.

2. A pesquisa sobre as elites políticas 
subnacionais

Esta parte visa explicitar os procedi-
mentos metodológicos deste estudo. A 
princípio, buscou-se incluir ao menos uma 
unidade federada de cada uma das cinco 
regiões brasileiras (Norte, Nordeste, Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste). Entretanto, as de-
sigualdades econômicas e culturais entre as 
regiões se impuseram tanto na percepção 
da importância da publicidade da informa-
ção, como na disponibilidade de acesso aos 
dados. Portanto, a composição da amostra 
reflete o viés dessas disparidades entre os 
estados. Foram selecionadas as Assembleias 
que primeiramente estavam organizadas 
e tinham os dados, e que também podiam 
fornecer informações on-line, pois a coleta 
foi feita durante a pandemia de coronaví-
rus, impossibilitando a viagem para pes-
quisa de campo. Por essa razão, nenhum 
estado da região Norte compõe a amostra5. 
A não inclusão das outras unidades, igual-
mente, resulta da dificuldade de localização 
de informações sobre os parlamentares nas 
próprias Assembleias6.
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Mesmo entre os sete Legislativos selecio-
nados existe uma disparidade no montante 
de informação oferecido. Infelizmente, nem 
todos os parlamentos estaduais seguem o 
bom nível de publicização da Câmara dos 
Deputados, pelo contrário, cada um tem sua 
própria organização e forma de disponibili-
zação. A pesquisa necessitava informações 
sobre os cargos anteriores de cada parla-
mentar, o que foi fornecido em poucos esta-
dos. Todos informaram ao menos o número 
de mandatos no respectivo Legislativo e o 
partido da maior parte dos parlamentares7.

Nesse cenário, foi preciso apoiar-se em 
diversas fontes para suprir a falta de infor-
mações completas nas Assembleias Legis-
lativas. Em cada estado, diferentes recur-
sos foram acessados, com destaque para as 
buscas nos Tribunais Regionais Eleitorais 
(TREs), prefeituras e câmaras municipais. 
Além disso, entrevistas com familiares dos 
políticos foram realizadas por telefone e 
e-mail8. O Dicionário Histórico-Biográfico 
Brasileiro (DHBB) do CPDOC-FGV, as in-
formações da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e a hemeroteca digital tam-
bém foram utilizadas. Uma dificuldade foi 
a dispersão das informações sobre carreiras 

políticas em diversas bases de dados, dicio-
nários, jornais e outras fontes. 

Obter dados precisos sobre cargos muni-
cipais foi particularmente desafiador, pois 
a história política nesse âmbito é marcada 
por imprecisões e contradições nos dados 
públicos. Várias prefeituras e câmaras mu-
nicipais não responderam aos pedidos de 
informação, e outras informaram que não 
possuem listas de ex-prefeitos e ex-verea-
dores, especialmente da Primeira Repúbli-
ca (1889-1930) e da década de 1930. Essa 
negligência em âmbito municipal foi, em 
alguns casos, compensada pelo trabalho de 
pesquisa de historiadores. Os TREs também 
apresentaram disparidades nas informações 
eleitorais municipais, com dados faltando 
para algumas eleições. Assim, a informação 
municipal foi buscada por vários meios, 
mas não foi possível obtê-la em todos os 
casos, representando assim outra limitação 
desta investigação. 

O critério de seleção dos indivíduos de 
cada legislatura foi do parlamentar ter as-
sumido o mandato efetivamente, ainda que 
tenham perdido ou renunciado ao cargo 
posteriormente, caso dos comunistas cassa-
dos em 1948. Isso significa que as amostras 

7 ALRS (Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul) http://www2.al.rs.gov.br/memorial/Informa%-
C3%A7%C3%B5esParlamentares/Legislaturas/tabid/3543/Default.aspx 
ALESC (Assembleia Legislativa de Santa Catarina) https://memoriapolitica.alesc.sc.gov.br/legislativo/depu-
tado-estadual/legislaturas/114-4a_Legislatura 
ALECE (Assembleia Legislativa do Ceará) https://www3.al.ce.gov.br/phocadownload/deputadosnahistoria.
pdf, ALBA (Assembleia Legislativa da Bahia) https://www.al.ba.gov.br/deputados/ex-deputados-estaduais/
legislatura/1 
ALMG (Assembleia Legislativa de Minas Gerais) https://www.almg.gov.br/deputados/conheca_deputa-
dos/?aba=js_tabAnterior&subaba=js_tabsubOldest 
ALESP (Assembleia Legislativa de São Paulo) https://www.al.sp.gov.br/deputado/legislaturas/?nomeDepu-
tado=&idLegislatura=4 
ALEGO (Assembleia Legislativa de Goiás) https://publicacoes.al.go.leg.br/memorial/#legislaturas
8 Entrevista com o senhor José Luís Gobbi, filho do deputado Humberto Gobbi, do Rio Grande do Sul. 
Mauro Silper, filho do deputado Fabio Antônio da Silva Pereira, de Minas Gerais. Lenora Barbo, filha do 
deputado Manoel Demóstenes Barbo de Siqueira, de Goiás. E com o vereador João Pedro Azevedo, de 
Carazinho-RS.
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contêm mais parlamentares que o previsto 
nas constitucionais estaduais9. Além disso, 
também compõe a amostra os suplentes 
mais votados que tomaram posse, um total 
de 10% do número de eleitos de cada le-
gislatura. Levando em conta que o número 
de cadeiras aumentou em alguns estados, e 
que há casos de reeleição, cada indivíduo 
foi contabilizado apenas uma vez: em Goiás 
temos um total de 104 parlamentares, no 
Rio Grande do Sul de 174, em Minas Gerais 
de 208, em Santa Catarina 126, no Ceará 
124, na Bahia de 173 e São Paulo 243 de-
putados. Um total de 1.152.

No que se refere à experiência anterior 
ao Legislativo estadual, o primeiro cargo foi 
considerado de modo abrangente. Com ob-
jetivo de detectar experiências que contri-
buiriam para projeção e notoriedade, e que 
facilitariam o exercício parlamentar, foram 
contabilizadas atividades associativas, sin-
dicais, partidárias e militância estudantil. A 
militância estudantil configura participa-
ção em grêmios, centros acadêmicos (Cen-
tro Acadêmico XI de Agosto em São Paulo, 
Centro Acadêmico Clóvis Beviláqua no Cea-
rá, entre outros), União Nacional dos Estu-
dantes, participação em greves estudantis 
– entendidos como o primeiro momento de 
exercício de liderança, oratória, entre ou-
tros. As atividades associativas incluem a 
participação nas mais diversas associações, 
como as esportivas, profissionais, artísticas, 
intelectuais etc. A participação em campa-
nhas políticas, por exemplo, pró-Democra-
tização, para entrada do Brasil na II Guer-
ra, da legalidade e de candidatos eleitorais, 

foram consideradas manifestação política/
atividades partidárias, bem como fundar e 
participar de partidos. Por fim, a atuação 
em sindicatos também foi contabilizada. 

3. A carreira dos deputados estaduais 

A análise dos dados coletados revela tra-
jetórias políticas dos 1.152 deputados esta-
duais que compõem a amostra. O conjunto 
inclui políticos de destaque no cenário na-
cional, como os ex-presidentes João Gou-
lart (RS) e Jânio Quadros (SP), os primei-
ros-ministros Tancredo Neves (MG) e Fran-
cisco Brochado da Rocha (RS), ministros de 
Estado e governadores (Leonel Brizola-RS e 
Rondon Pacheco-MG). Cabe destacar a bai-
xíssima representatividade feminina nesse 
período, com apenas 9 deputadas eleitas 
(0,78% do total), mesmo considerando a 
inclusão dos suplentes. A seguir, investiga-
mos a hipótese de que a maioria dos depu-
tados teria iniciado sua carreira política no 
Legislativo estadual. 

Para testar a primeira hipótese, foram 
analisados os cargos ocupados previamente 
pelos parlamentares. Os resultados, apre-
sentados na Tabela 2, demonstram que, 
para a maioria dos deputados, a Assembleia 
Legislativa não foi a primeira experiência 
política, especialmente em Santa Catarina 
e São Paulo. Dessa forma, a hipótese 1 não 
se confirma, indicando que a maioria dos 
deputados já havia exercido algum tipo de 
atividade política antes de ingressar no par-
lamento estadual.

9 Cada Constituição estabeleceu o número dos legisladores estaduais; em alguns casos, o número aumen-
tou acompanhando o crescimento populacional. Em 1947, o texto definiu 32 deputados em Goiás; 55 
no Rio Grande do Sul; 72 em Minas Gerais e aumentou para 74 em 1959; em Santa Catarina ocorreram 
aumentos na maioria das legislaturas – começou com 37 e terminou com 41; 45 no Ceará, também au-
mentando para 55 em 1959; 60 vagas na Bahia; e em São Paulo se iniciou com 75, e na última legislatura 
aumentou para 91 deputados.
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Tabela 2- Experiência anterior à eleição na 
Assembleia 

UF
Políticos com 
experiência 

política

Políticos sem 
nenhuma 

experiência

Santa Catarina 76 % 24 %

São Paulo 75 % 25 %

Minas Gerais 69 % 31 %

Goiás 69 % 31 %

Rio Grande do Sul 66 % 34 %

Ceará 65 % 35 %

Bahia 65 % 35 %

Fonte: elaboração própria a partir de várias fontes. 

Apesar de a maioria dos deputados pos-
suir experiência política prévia, observa-se 
também um número significativo de nova-
tos: o que sugere abertura no sistema políti-
co. Esse dado revela um baixo grau de pro-
fissionalização da política, à época eviden-
ciado pela ausência de etapas obrigatórias 
ou trajetórias pré-definidas para a candida-
tura ao Legislativo estadual. Vale destacar 
as diferenças entre os estados: Santa Cata-
rina e São Paulo apresentavam os políticos 
mais experientes, enquanto Ceará e Bahia 
demonstravam maior acessibilidade para 
novos legisladores.

A comparação entre os índices de parla-
mentares iniciantes na Câmara dos Deputa-
dos e nas Assembleias Legislativas estaduais 
revela uma maior abertura para novatos no 
âmbito estadual. Enquanto na Câmara dos 
Deputados, entre 1946 e 1966, a propor-
ção de deputados sem experiência política 
prévia oscilava entre 29,3% e 31,3%, na 

maioria dos estados analisados esse índice 
supera 31%. As exceções ficam por conta 
de Santa Catarina (24%) e São Paulo (25%), 
que apresentam os menores índices de ini-
ciantes. Em contrapartida, Bahia e Ceará 
destacam-se com os maiores percentuais de 
novatos, atingindo 35% em cada estado.

É preciso destacar que esta pesquisa 
adota uma abordagem metodológica mais 
abrangente do que a utilizada por Marenco 
dos Santos para definir a “experiência polí-
tica”. Considerou-se qualquer atividade que 
tenha contribuído para a formação política, 
a projeção pública ou o desenvolvimento de 
habilidades e confiança necessárias à atua-
ção política. Assim, a experiência prévia 
inclui a participação em cargos partidários, 
campanhas políticas, militância estudantil, 
sindical e associativa. Mesmo com essa de-
finição ampliada, os deputados estaduais 
apresentam índices de inexperiência maio-
res do que os deputados federais.

Dado que a maioria tinha experiência 
política, cumpre investigar a natureza dos 
cargos prévios para testar a hipótese 2. Com 
esse objetivo, classificou-se a primeira ativi-
dade política segundo o âmbito municipal10, 
estadual e federal. Além desses cargos, tam-
bém foram consideradas as atividades asso-
ciativa, partidária, sindical e militância estu-
dantil, para as quais não foi possível precisar 
o nível territorial. Ressalta-se que o cargo 
de funcionário público, em qualquer nível, 
não foi considerado uma atividade política, 
mesmo quando a ocupação decorreu de in-
dicação política sem concurso público.

10 Foi possível confirmar a passagem pelo âmbito municipal apenas nos cargos de vereador e suplente 
de vereador, prefeito nomeado ou eleito, subprefeito, vice-prefeito, secretário municipal. Outros cargos 
seriam: assessor ou procurador da prefeitura ou procurador municipal; representante ou secretário da pre-
feitura; oficial de gabinete do prefeito; cargo no Departamento de Assistência aos Municípios do Estado; 
chefe do Departamento de Assistência aos Municípios; advogado da prefeitura; advogado do gabinete do 
prefeito; inspetor das Municipalidades; Secretário da Comarca Municipal
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O Gráfi co 1 apresenta informações rele-
vantes sobre a trajetória política dos depu-
tados estaduais, destacando o papel central 
do âmbito municipal como ponto de entra-
da na vida política, especialmente em Minas 
Gerais. Em Santa Catarina, observou-se uma 
intensa experiência prévia: 76% dos depu-
tados exerceram alguma atividade política 
anteriormente, distribuídos entre o nível 
municipal (38%), estadual (25%), partidário 
(24%) e no movimento estudantil (9%). Em 
São Paulo, 75% dos deputados eram vete-
ranos, com início predominante nos muni-
cípios (36%), seguido por cargos estaduais 
(22%), atividades associativas (17%) e par-

Gráfi co 1- Natureza da  primeira atividade política

Fonte: elaboração própria a partir de várias fontes.

Os Legislativos do Ceará e da Bahia des-
tacaram-se como os mais receptivos a de-
putados sem trajetória política prévia, com 
35% em ambos os casos. O Ceará seguiu pa-
drões similares aos das demais Assembleias 
estaduais: entre os 75% de parlamentares 
experientes, a maioria ingressou na política 
por meio do âmbito municipal (38%), segui-
do do estadual (36%), com o maior índice 
de participação em movimentos estudantis 

tidárias (14%). Minas Gerais destacou-se 
pelo maior índice de experiência municipal 
(43%), complementado por uma signifi cati-
va participação em cargos estaduais (37%) 
e atuação partidária (10%). Em Goiás, o pa-
drão diferiu, com igual relevância para as 
entradas nos âmbitos municipal e estadual 
(39% cada), além de uma expressiva partici-
pação partidária (16%). Já o Rio Grande do 
Sul, com um menor índice de políticos ex-
perientes (66%), apresentou uma base local 
signifi cativa (37%), acompanhada de entra-
das expressivas no âmbito estadual (36%) e 
uma presença destacada em atividades par-
tidárias (14%) e associativas (8%).

entre os estados analisados. No entanto, a 
Bahia apresentou um padrão distinto dos de-
mais estados, com a entrada em cargos esta-
duais sendo predominante (49%), refl etindo 
o início frequente como deputado estadual, 
seguida pelo âmbito municipal (32%).

Apesar da preponderância dos municí-
pios como lócus da iniciação política, os car-
gos estaduais – deputado, secretário estadual 
ou governador – também desempenham um 
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papel expressivo, especialmente na Bahia. 
Em São Paulo, destaca-se o elevado número 
de deputados com histórico de associativis-
mo, o que sugere uma bancada engajada em 
causas sociais. Já em Santa Catarina, obser-
va-se uma intensa atividade partidária entre 
os parlamentares, enquanto no Ceará é mar-
cante a militância estudantil. Outro aspec-
to é a entrada prévia no âmbito federal por 
parte dos deputados do Rio Grande do Sul, 

São Paulo e Minas Gerais, revelando banca-
das mais versáteis e articuladas.

Para corroborar a confi rmação da hipó-
tese 2, foi analisada a trajetória dos indi-
víduos em cargos municipais antes de sua 
ascensão à Assembleia. Ao contabilizar os 
postos anteriores ocupados, observa-se uma 
presença signifi cativa de cargos municipais, 
especialmente em Santa Catarina e Minas 
Gerais, como ilustrado no Gráfi co 2.

Gráfi co 2 – Porcentagem de indivíduos em cargos de âmbito municipal

Fonte: elaboração própria a partir de várias fontes.

Os dados confi rmam a relevância dos 
municípios em Minas Gerais e Santa Cata-
rina, onde a experiência municipal foi uma 
trajetória compartilhada por pelo menos 
metade dos parlamentares. Em contrapar-
tida, na Bahia, esses cargos tiveram menor 
peso relativo em comparação aos demais 
estados, com um índice de 42%, ainda sig-
nifi cativo, de ingresso por meio do âmbi-
to municipal. Nesse sentido, o exercício de 

cargos e o aprendizado político em nível 
municipal revelam-se essenciais em todos 
os estados analisados, confi gurando-se 
como um passo fundamental na carreira 
política. Os resultados da pesquisa destacam 
a importância do âmbito municipal como 
espaço de formação e recrutamento de eli-
tes políticas nos estados brasileiros.
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Considerações finais 

Esta pesquisa contribui para preencher a 
lacuna de estudos sobre os Legislativos esta-
duais brasileiros, oferecendo uma perspec-
tiva comparada das trajetórias políticas no 
período de 1947 a 1964. A análise longitu-
dinal dos cargos pregressos permitiu identi-
ficar as principais rotas de acesso às Assem-
bleias estaduais, destacando a preponde-
rância da experiência municipal e também 
outro percurso através dos cargos estaduais.

Os resultados indicam que, ao contrário 
de uma trajetória linear partindo do local, 
regional ao federal, há significativa per-
meabilidade nos Parlamentos estadual e fe-
deral, permitindo a entrada de novatos. Essa 
característica reflete as configurações do 
sistema político brasileiro, em que não ha-
via inúmeras etapas prévias ao Parlamento. 
Mesmo diante das diversidades regionais, os 
Legislativos exibem um padrão de compor-
tamento político compartilhado em todo o 
país, de abertura aos novatos na política. 

O estudo evidencia que o âmbito muni-
cipal desempenha um papel central na for-
mação e no recrutamento político aos Le-
gislativos estaduais. Em estados como San-
ta Catarina e Minas Gerais, essa experiência 
é particularmente relevante como etapa ini-
cial e fundamental para as carreiras políti-
cas. No entanto, a Bahia apresentou menor 
participação municipal relativa, embora os 
cargos municipais ainda desempenhem nú-
mero expressivo na trajetória política local.

Além disso, a análise revelou dinâmi-
cas regionais distintas que contribuem para 
a compreensão das trajetórias políticas. O 
associativismo em São Paulo, a militância 
estudantil no Ceará e a intensa atividade 
partidária em Santa Catarina ilustram es-
pecificidades locais que moldam as formas 
de mobilização e as carreiras parlamenta-

res. Nos estados do Rio Grande do Sul, São 
Paulo e Minas Gerais, a entrada prévia no 
âmbito federal destaca bancadas mais ex-
perientes e articuladas, aptas a transitar por 
diferentes esferas de poder.

A pesquisa confirma a importância do 
aprendizado político em nível municipal 
como passo inicial para a formação de elites 
políticas estaduais. No entanto, essas traje-
tórias não são homogêneas entre os esta-
dos, ressaltando a necessidade de conside-
rar as peculiaridades regionais na análise da 
política brasileira.

A análise comparativa entre os estados 
contribui para um entendimento mais ma-
tizado das dinâmicas do federalismo brasi-
leiro e dos processos de recrutamento polí-
tico. Os resultados reforçam a importância 
de investigar a política nacional a partir da 
perspectiva das unidades federativas, per-
mitindo a construção de modelos interpre-
tativos mais adequados que contemplem a 
diversidade e a complexidade da política no 
Brasil.
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RESUMO

Compreender a trajetória até um cargo es-
tadual é estratégico para revelar as dinâ-
micas políticas de cada estado, assim como 
a rota de progressão aos principais postos 
nacionais. Como alguém se tornou um par-
lamentar estadual? Com objetivo de eluci-
dar esse percurso, foram estudados 1.152 
deputados de sete estados brasileiros (Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, 
Minas Gerais, Bahia, Ceará e Goiás) durante 
quatro legislaturas (1947-1963). A análise 
longitudinal dos cargos pregressos revelou 
preponderância do âmbito municipal, e so-
bretudo distintos padrões entre os estados 
emergiram. Considerar a política da pers-
pectiva das unidades federadas constitui-se 
um modelo interpretativo a fim de propi-
ciar um entendimento mais adequado da 
política nacional, revelando peculiaridades 
regionais. Também acrescenta aos debates 
sobre regionalismo, federalismo e política 
comparada. 

PALAVRAS-CHAVE
Carreira parlamentar. Deputados estaduais. 
Política estadual. Política comparada.

ABSTRACT

Understanding the path to regional office 
is strategic for revealing the political dyna-
mics of each state, as well as the progres-
sion trajectory to the main national posts. 
How does one become a state parliamen-
tarian? In order to elucidate this path, we 
studied 1,152 deputies from seven Brazilian 
states (Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Ceará and 
Goiás) during four legislative terms (1947-
1963). The longitudinal analysis of previous 
posts revealed a preponderance at munici-
pal level, but different patterns emerged 
among the states. Considering politics from 
the perspective of the federated units is an 
interpretative model to provide a more ade-
quate understanding of national politics, 
revealing regional peculiarities and adding 
to the debates on regionalism, federalism 
and comparative politics. 

Keywords
Parliamentary career. State deputies. Sub-
national politics. Comparative politics.
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